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PODER PUBLICO-RAMA LEGISLATIVA NACIONAL 

LEV 6 9 1)1 1961 

(diciembre 

por la cual se conceden al Presidente de la República 
facultades extraordinarias para adoptar unas reformas 

en materia aduanera. 

El Congreso d( Colombia 

DF.CKKTA: 

A r t í c u l o F a c ú l t a s e al P r e s i d e n t e de la Re-
p ú b l i e a , ha s t a por un año . a p a r t i r do la ¡sanción 
d e la p r e s e n t e Ley y por u n a sola vez. p a r a rev i -
s a r el A r a n c e l de A d u a n a s con los s i gu i en t e s 
f i n e s : 

l 9 M o d i f i c a r la n o m e n c l a t u r a e x i s t e n t e p a r a 
a d a p t a r l a a las nuevas m o d a l i d a d e s de u u e s f r o 
comerc io i n t e r n a c i o n a l , y en p a r t i c u l a r a las exi-
genc ia s de la pol í t ica de in t eg rac ión del á rea 
l a t i n o a m e r i c a n a . 

2° M o d i f i c a r la t a r i f a y a . jus tar la nomenc la -
t u r a de a c u e r d o con las o r i en tac iones del p l an 
g e n e r a l de de sa r ro l l o económico y social de Co-
lombia , t e n i e n d o en c u e n t a los e fec tos económi-
cos causados po r los a j u s t e s a <|ue se r e f i e r e la 
L e y de 1!M>2 y únicamente 1 p a r a los s igu i en t e s 
o b j e t i v o s : 

a ) A l e n t a r la i m p o r t a c i ó n de b ienes de ca-
p i t a l q u e no se p r o d u z c a n en el p a í s ; 

b ) O t o r g a r pro tecc ión a la p roducc ión de bie-
nes de cap i t a l , in te rmedios , t e r m i n a d o s o mate -
r i a s p r i m a s (pie no «rocen de a d e c u a d o t r a t a m i e n -
t o en el A r a n c e l v iden te , c o n s i d e r a d o s en f u n -
ción de la nueva r a t a de cambio e x t e r i o r de que 
t r a t a la Ley 8H de 1!MÍ2 y sin t e n e r por f ina l i -
d a d u n i n c r e m e n t o de la r en t a de a d u a n a s , ni 
por consecuenc ia un a u m e n t o en el costo de la 
v i d a ; 

R e v i s a r el p r e s e n t e s is tema de exenc iones 
de de rechos a r a n c e l a r i o s de impor t ac ión , a f i n 
de somete r l a s a una r e g l a m e n t a c i ó n e s t r i c t a y 
de d e r o g a r aque l l a s que sean i ncompa t ib l e s con 
la pro tecc ión (pie debe o t o r g a r s e a la p roducc ión 
y al t r a b a j o nacionales , de c o n f o r m i d a d con los 
s igu i en t e s c r i t e r i o s : 

a ) Sin p e r j u i c i o de lo es tab lec ido en el Con-
co rda to , en los T r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s ce lebra-
dos p e r Colombia y en los C o n t r a t o s a c t u a l m e n -
te v identes , en n i n g ú n caso p o d r á n o t o r g a r s e 
exenc iones de de rechos a r a n c e l a r i o s p a r a la im-
p o r t a c i ó n de a r t í c u l o s (pie sean p r o d u c i d o s en el 
pa í s , salvo (pie de ellos exis ta un déf ic i t com-
p r o b a d o d e b i d a m e n t e a n t e el ( i ob i e rno N'acio.na 1, 
o (pie c o n s t i t u y a n d o n a t i v o s al E s t a d o colom-
b iano . o a p o r t e s de cap i t a l e x t r a n j e r o , o (pie se 
t r a t e de b ienes de cap i t a l , c u a n d o así se es tablez-
ca en f o r m a previa y expresa , por medio de con-
t r a t o s que r e q u e r i r á n la a p r o b a c i ó n del Minis-
t e r io de H a c i e n d a y del Conse jo Nac iona l de 
Po l í t i ca Económica y P l a n e a c i ó n ; 

b ) A p a r t i r del de enero de 1<>(¡4. o con 
a n t e r i o r i d a d a esta fecha si así lo d e c r e t a el (io-
b i e r n o Naciona l en desa r ro l lo de las f a c u l t a d e s 
e x t r a o r d i n a r i a s (pie le con f i e r e la p r e sen t e Ley , 
s o l a m e n t e se reconocerán las exenc iones de de-
rechos a r a n c e l a r i o s de impor t ac ión que el Go-
b i e r n o d e c r e t e en desa r ro l lo de d i c h a s f a c u l t a d e s , 
p r e v i a consu l t a con el Conse jo de Pol í t ica A d u a -
ne ra . 

P a r á g r a f o . El Gob ie rno r e g l a m e n t a r á las exen-
ciones a d u a n e r a s pa ra i m p o r t a c i o n e s (pie real i-
cen los D e p a r t a m e n t o s . I n t e n d e n c i a s , Comisa -
r í as . D i s t r i t o Espec ia l de Bogotá . Mun ic ip io s y 
sus E m p r e s a s D e s c e n t r a l i z a d a s con f i l ies de des-
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a r r o l l o económico o de p e r f e c c i o n a m i e n t o de sus 
servicios , y las r eso luc iones q u e les c o n c e d a n re-
querirán la a p r o b a c i ó n de! C o n s e j o d e Po l í t i c a 
E c o n ó m i c a y P l a n e a c i ó n d e n t r o de los c r i t e r io s 
s e ñ a l a d o s en es ta Ley . 

A r t í c u l o 2 9 La rev i s ión del A r a n c e l de A d u a -
n a s c o n t e m p l a d a en el a r t í c u l o a n t e r i o r se h a r á 
con la i n t e r v e n c i ó n de dos S e n a d o r e s y dos Re-
p r e s e n t a n t e s , que t e n d r á n sus r e s p e c t i v o s s u p l e n -
tes pe r sona les y q u e s e r á n e legidos p o r la Co-
misión T e r c e r a del S e n a d o y p o r la Comis ión 
T e r c e r a d e la C á m a r a ' r e s p e c t i v a m e n t e . 

A r t í c u l o A u t o r í z a s e a d e m á s a l G o b i e r n o 
h a s t a po r un año , a p a r t i r de la s anc ión de la 
p r e sen t e Ley y po r u n a sola vez. p a r a : 

1° M o d i f i c a r la o rgan izac ión del C o n s e j o de 
Pol í t ica A d u a n e r a c r e a d o p o r D e c r e t o e x t r a -
o r d i n a r i o n ú m e r o P!4.~> de 1059, con el o b j e t o 
de es tab lecer m i e m b r o s s u p l e n t e s (pie p u e d a n 
e s t u d i a r los p r o b l e m a s q u e seña len los miem-
bros p r inc ipa l e s . 

2° Es t ab l ece r en la Div is ión de A d u a n a s . S u b -
divis ión de A r a n c e l , los ca rgos técnicos i n d i s p e n -
sab les p a r a a t e n d e r al con t ro l e f i caz de f a c t u -
rac ión . y c o n t r a t a r los servic ios que sean reque-
r idos p a r a la ve r i f i cac ión de prec ios de o r igen 
de g é n e r o s i m p o r t a d o s , lo mi smo que los d e m á s 
r e q u e r i d o s necesar ios p a r a el a d e c u a d o r e c a u d o 
a d u a n e r o y el a h o r r o de d iv isas . 

A r t í c u l o 4<? H a s t a el 31 de d i c i e m b r e de 196K 
f a c ú l t a s e al P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a p a r a 
m a n t e n e r a c t u a l i z a d o el n u e v o A r a n c e l , a j u s -
f á n d o l o al de sa r ro l l o económico del p a í s que se 
o r i g i n e en c i r c u n s t a n c i a s t a les como el es table-
c imien to de n u e v a s f u e n t e s de p r o d u c c i ó n nacio-
nal (pie merezcan u n a r azonab le pro tecc ión , y la 
neces idad de e s t i m u l a r la i n t eg rac ión de la in-
d u s t r i a p r o t e g i d a , e x t e n d e r al c o n s u m i d o r los be-
nef ic ios de la i n d u s t r i a l i z a c i ó n , e v i t a r la f o r m a -
ción de monopol ios de hecho al a m p a r o de la 
p ro tecc ión a d u a n e r a , y p e r s e g u i r la f i n a l i d a d 
de (pie las invers iones e x t r a n j e r a s , a d e m á s de ser 
e f ec t ivas , r e su l t en c o n v e n i e n t e s p a r a el d e s a r r o -
llo económico del pa ís . E l e j e rc ic io de es tas fa -
c u l t a d e s se c o n f o r m a r á a los c r i t e r io s e x p u e s t o s 
en el o r d i n a l 2" del a r t í c u l o 1° de esta L e y . P a r a 
ta l e fec to , y respec to de a r t í c u l o s d e t e r m i n a d o s , 
el ( iob ie rno . en ( o n s u l t a con el Conse jo de P o -
l í t ica A d u a n e r a , p o d r á v a r i a r l a inc idenc ia a r a n -
ce lar ia (pie i w r a ellos se es tablezca . 

P a r á g r a f o . E s t a s rev i s iones no p o d r á n h a c e r -
se p o r vía g e n e r a l , s ino p a r a posic iones concre-
tas . y su e jecuc ión se a j u s t a r á n e c e s a r i a m e n t e 
a los t é r m i n o s del a r t í c u l o 205 de la C o n s t i t u -
ción Nac iona l . 

A r t í c u l o 5? E l Gob ie rno Nac iona l p rocede rá 
a p r o m u l g a r en c o n c o r d a n c i a con los T r a t a d o s 
i n t e r n a c i o n a l e s v i g e n t e s un e s t a t u t o a d u a n e r o 
especial p a r a el P u e r t o de Le t ic ia , en la Comi-
sa r í a Espec i a l del A m a z o n a s , con el ob j e to do 
f o m e n t a r los i n t e r c a m b i o s con los pa íses f r o n -
te r izos y de e s t i m u l a r las expo r t ac iones . 

E l e s t a t u t o a d u a n e r o a (pie se r e f i e r e el in-
ciso a n t e r i o r , se e x p e d i r á d e n t r o de los n o v en t a 
(90 ) d í a s s i gu i en t e s a la sanc ión de la p r e s e n t e 
Ley . 

A r t í c u l o <i« E l ( i ob i e rno p rocederá a c r e a r el 
M u n i c i p i o de Le t ic ia en la C o m i s a r í a Espec ia l 
del A m a z o n a s , sin su j ec ión a las n o r m a s y leyes 
p r e e x i s t e n t e s sobre c reac ión de Munic ip ios . 

P a r á g r a f o . La Nación inc lu i r á en el P r e s u p u e s -
to Nac iona l y d u r a n t e diez (10 ) años , a p a r t i r 
de la sanc ión de la p r e s e n t e Ley. la s u m a de 
q u i n i e n t o s mil pesos ($ 500.000.00) p a r a el sos-
t e n i m i e n t o del M u n i c i p i o de Le t ic ia y el des-
a r r o l l o del mismo. 

A r t í c u l o 7° L a Nac ión p o r i n t e r m e d i o d e l 
M i n i s t e r i o de O b r a s P ú b l i c a s p r o c e d e r á a l a 
c o n s t r u c c i ó n del mue l l e f l o t a n t e de Le t ic ia , como 
t a m b i é n a la c o n t i n u a c i ó n y t e r m i n a c i ó n de la 
c a r r e t e r a Le t ic ia - T a r a p a c á . E l Gob ie rno p r o -
v e e r á los f o n d o s necesar ios p a r a el c u m p l i m i e n -
to de la p r e s e n t e Ley . 

A r t í c u l o 8° Créase el C e n t r o E x p e r i m e n t a l de 
Inves t igac ión A m a z ó n i c a , como d e p e n d e n c i a de 
la U n i v e r s i d a d N a c i o n a l de Colombia , y p a r a 
el e f ec to el Gob ie rno Nac iona l a p r o p i a r á , d e n -
t ro del p r e s u p u e s t o de la U n i v e r s i d a d Nac iona l , 
la p a r t i d a necesar ia p a r a el so s t en imien to de 
d icho C e n t r o de i nves t i gac ión . 

A r t í c u l o A u t o r í z a s e al Gob ie rno N a c i o n a l 
p a r a la c reac ión de zonas f r a n c a s a d u a n e r a s c o n 
c a r á c t e r t r a n s i t o r i o p a r a la ce lebrac ión de fe -
r i a s i n t e rnac iona l e s , de c a r á c t e r comerc ia l , c u l t u -
ral o c ien t í f i co . 

A r t í c u l o 10. E s t a Ley r ige desde su sanc ión . 

Dada, en Bogo tá , I) . E . , a 11 de d i c i e m b r e de 
19(>:¡. 

E l P r e s i d e n t e del S e n a d o , 

ULPIANO RUEDA LA ROTTA 

E l P r e s i d e n t e de la C á m a r a . 

NAZLY LOZANO ELJURE 

E l S e c r e t a r i o del S e n a d o . 

Amaunj (herrero. 

E l S e c r e t a r i o de la C á m a r a , 

Néstor Urbano Tenorio. 

R e p ú b l i c a de Colombia . - Gob ie rno Nac iona l . 

Bogo tá , D . E . . d i c i e m b r e 2M de 19(¡:¡. 
P u b l í q u e s e y e j ecú tese . 

G U I L L E R M O L E O N V A L E N C I A 

E l ¡Ministro de Gobie rno , Aurelia (''mincho 

Uueda. E l M i n i s t r o de H a c i e n d a y C r é d i t o P ú -
blico, Carlos Sauz de Santamaría. E l M i n i s t r o 
de E d u c a c i ó n Nac iona l . T'eelro Gómez Va,¡derra-

ma. E l M i n i s t r o de O b r a s Púb l i cas , Tomás Cas-

trilloii Muñoz. 

M I N I S T E R I O D E L T R A É A J O 

Reconocimientos de personería jurídica 

RESOLUCION NUMERO 2168 DE 1963 
(octubre 30) 

por la cual se reconoce personería jurídica a una 
organización sindical, y se aprueban los estatutos de 

la misma. 

El Ministro del Trabajo, 

en uso de sus atribuciones legales, y en especial de 
las que le confiere el artículo 366 del Código Sustan-
tivo del Trabajo,, y 

CONSIDERANDO: 

Que un grupo de trabajadores, en número no infe-
rior al exigido por la ley, ha solicitado de este Des-
pacho el reconocimiento de personería jurídica para 
la "Asociación de Trabajadores de Artes Gráficas de 
Córdoba", en formación, con domicilio en Montería, 
Departamento de Córdoba; 

Que a la solicitud se acompaña la documentación 
de que trata el Capítulo III, Título I, Parte Segunda 
del Código Sustantivo del Trabajo; 

Que hecho el estudio del expediente, se observa que 
los estatutos de la mencionada organización se a jus-
tan en un todo a la legislación sobre la materia, que 
no son contrarios a la Constitución y leyes de la Re-
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